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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Em linhas gerais, monopólio é quando uma empresa 
detém, sozinha, a exploração de terminado serviço ou 
atividade econômica. Em outras palavras, é quando o 
mercado é dominado por uma estrutura monopolista, e 
não pelas leis de mercado. Isso lhe garante, portanto, 
um lucro exorbitante, e concorrência fica comendo 


poeira, numa competição completamente desleal. 


Em mais uma reportagem da série sobre a mídia e seus 
reais interesses editorais, o repórter Max Cardoso 
elucida o monopólio publicitário da Rede Globo, 
motivado pela famigerada prática chamada bonificação 
por volume, o BV. Também conhecida como plano de 
incentivo, a prática faz com que mais de 80% de todas as 
receitas publicitárias da TV brasileira estejam 
concentradas na Globo, ainda que a emissora tenha 


atualmente apenas 33% da audiência. 


O interessante nisso tudo é que a bonificação por 
volume é proibida em praticamente todos os países 
desenvolvidos do mundo. Para entender como funciona 
essa engrenagem, é preciso voltar no tempo, mais 
precisamente na década de 60, quando Roberto Marinho 
criou e tornou a prática corriqueira no mercado 
publicitário. Para completar, o ex-presidente Lula 


sancionou, em 2010, a lei 12.232, que normatizou o BV. 


Portanto, apesar de ser juridicamente legal, a 
bonificação por volume ainda é um tabu que suscita 
polêmica e justifica porque, mesmo em queda 
vertiginosa de audiência, a Rede Globo detém o 
monopólio publicitário e receitas milionárias que as 
mantém no topo. A grande dúvida é: o BV é uma 
ferramenta legítima de “estímulo” ou uma forma de 


propina? A resposta fica com o leitor. 


A repórter Priscila Dalcin ainda faz um balanço dos 300 
dias de governo do presidente Jair Bolsonaro, elencando 
as conquistas e promessas de campanha cumpridas pelo 
presidente nas áreas econômica, política e social. A 


reportagem mostra que o slogan “Muda Brasil, Muda de 


Verdade”, utilizado na campanha de Bolsonaro, 
permanece vivo no Planalto. Ainda nesta edição, o 
colunista Henrique Lima traz um artigo imperdível, no 
qual analisa as últimas e polêmicas decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF). Tais decisões 
ignoraram o clamor popular e deixam a Suprema Corte 
completamente divorciada dos sentimentos da 


sociedade. 


Boa leitura! 
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WÈ BRASIL 


As cinco penitenciárias 
federais receberam a 
transferência de mais de 


500 presos somente nos 





dez primeiros meses do 


ano 









Efeito Moro: 





isolamento de 
A extinção total de líderes ag 
presídios 
negociatas entre governo federais abala 
federal e organizações facções 


criminosas já trazem à 


por Priscila Dalcin 





tona os efeitos que podem 
ser notados em todo o 
país. Um deles é o recorde de presos em penitenciárias 
federais. Segundo o Departamento Penitenciário 
Nacional, órgão do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, somente nos primeiros dez meses de governo, 
307 bandidos pertencentes a organizações criminosas 
foram isolados em presídios federais. As cinco 
penitenciárias federais, localizadas em Catanduvas (PR), 
Brasília (DF), Mossoró (RN), Porto Velho (RO) e Campo 


Grande (MS), têm cerca de 1.040 vagas, e foram 
construídas para abrigar presos de alta periculosidade e 


isolar líderes de facções criminosas. 


O Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) adotado nas 
unidades federais determina total confinamento por 24 
horas diárias, sendo 2 horas destinadas ao banho de sol. 
O preso poderá ficar sob este regime por 360 dias, 
renováveis por mais dias, mas não poderá exceder 1/6 da 
pena a ser cumprida, tendo que retornar ao regime 
prisional tradicional. Entre os presos que foram 
transferidos para presídios federais está Marcos William 
Herbas Camacho, conhecido como Marcola, líder da 
maior facção criminosa do Brasil, o PCC. Marcola está na 
Penitenciária Federal de Brasília. O mesmo local abriga 
outros três detentos envolvidos no massacre de 55 
presos em presídios do Amazonas, no primeiro 


semestre. 


E justamente por conta disso que os marginais já 
revelaram estar preocupados com o fim do “diálogo 
cabuloso”, que nada mais é do que as tratativas 
realizadas entre os antigos governos do Partido dos 


Trabalhadores (PT) e as organizações criminosas. A 


expressão ficou famosa a partir da divulgação nacional 
do diálogo interceptado pelo Ministério Público do 
Paraná em agosto desse ano, quando conversavam o 
tesoureiro regional do Primeiro Comando da Capital 
(PCC) no estado, Júnior Nunes Gonçalves, apelidado por 
“Facínora”, e o tesoureiro nacional da facção, 
Alexsandro Pereira, conhecido como Elias. Em dado 
momento, este reclama a respeito do impacto 
ocasionado na estrutura organizacional do PCC com a 
transferência de líderes da facção para os presídios 


federais. 


“Os caras começaram o mandato agora irmão (...) e já 
mexeram diretamente com a cúpula, com quem está na 
linha de frente. Então se os caras já mexeram na linha 
de frente, chegaram falando o quê? “Com nós [sic] não 
vai ter diálogo não, se vocês tinham diálogo antes, se 
vocês estavam tendo diálogo com os outros que estavam 
na frente, com nós [sic] não vai ter não”. Esse Moro aí... 
esse cara aí é um... [xingamentos] Ele veio pra atrasar, 
ele já começou a atrasar quando foi pra cima do PT. Pra 
você ver que o PT com nós tinha diálogo [sic]. O PT 


tinha com nós um “diálogo cabuloso”, mano [sic]”. 


Outra ação que está quebrando as pernas do crime 
organizado, que tem como principal negócio o tráfico de 
drogas, são as contínuas operações de apreensão. A 
Polícia Federal também bateu recorde nessas ações, 
tendo retido até setembro deste ano cerca de 75 
toneladas de drogas, 36% a mais do que no mesmo 


período do ano passado. 
Promessa de Moro sendo cumprida 


Moro está apenas cumprindo o que prometeu em seu 
primeiro discurso como Ministro da Justiça, quando 
afirmou que tinha como prioridade o combate à 
corrupção. Para tanto, revelou que apresentaria um 
Projeto de Lei Anticrime pelo qual lutaria para 
convencer os parlamentares, sempre calcado no respeito 
e na abertura ao diálogo. A ideia não era somente elevar 
as penas criminais. Mas enfrentar os pontos de 
estrangulamento da legislação penal e processual penal 
que impactam a eficácia do Sistema de Justiça Criminal. 
“Não se combate a corrupção somente com 
investigações e condenações criminais eficazes. Elas são 
relevantes, mas não são suficientes, pois não há 


combate eficaz à corrupção com impunidade e sem risco 


de punição para os criminosos. São necessárias leis que 
tornem o Sistema de Justiça mais eficaz, que diminuam 
incentivos e oportunidades contra a corrupção”, 


explicou. 


Em fevereiro deste ano, o Moro reuniu-se com 
governadores e secretários de Segurança Pública para 
apresentar o “Pacote Anticrime”, um conjunto de 
medidas contra a corrupção, o crime organizado e 
crimes violentos. “É um projeto simples, mas robusto, 
com medidas bastante objetivas que interessam a todo o 
Brasil e a toda a sociedade”, defendeu o ministro. Na 
matéria, é proposto a alteração de 14 leis na 
Constituição Federal, que poderão impulsionar ações 
mais ágeis e eficazes no âmbito da Segurança Pública. 
“Esse governo está apresentando uma proposta sólida 
para melhorar a qualidade de vida do cotidiano das 
pessoas. Tempos sem lei chegaram ao final”, afirmou o 


ministro. 


Segundo Moro, são três os maiores problemas de 
segurança pública, que caminham juntos: o primeiro é o 
crime organizado, que alimenta o segundo problema, a 


Lá 


corrupção. O terceiro problema é o crime violento. O 


ministro explica que boa parte dos homicídios estão 
relacionados à disputa do tráfico de drogas ou dívidas de 
drogas e, no que se refere à corrupção, ela esvazia os 
recursos públicos, que são necessários para 
implementar políticas de segurança pública efetivas. “É 
um projeto simples, com medidas bem objetivas e que 
interessam a todo o Brasil e a toda a sociedade. O 
governo não resolve todos os problemas, mas ele pode 
liderar um processo de mudança, é também um papel da 
sociedade demandar essas respostas por parte do 


governo”. 


O Brasil ainda aguarda os parlamentares aprovarem o 
texto, que foi dividido em três partes. Apesar de ter sido 
enviado ainda em fevereiro para o Congresso Nacional, 
até o momento não foi colocado em pauta pelo 
presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-R). E, não 
havendo previsão de votação da matéria para este ano, 
tudo indica que será postergado para 2020. Só não pode 


acabar em pizza, como nos tempos da velha política. 


Gestão com foco na efetividade 


Uma das medidas que já estão apresentando resultados 
práticos foi a publicação da Lei 13.886, que acelera a 
destinação de bens apreendidos ou sequestrados que 
tenham vinculação com o tráfico ilícito de drogas, 
podendo eles serem vendidos ou destinados à utilização 
no combate ao crime de drogas. A lei também permite o 
imediato uso do dinheiro decorrente das apreensões, 
dinheiro esse que poderá ser utilizado na prevenção e 
repressão ao tráfico de drogas e tratamento de 


dependentes químicos. 


No último dia 07, Sérgio Moro publicou em sua conta 
oficial do Twitter uma foto em Foz do Iguaçu, na frente 
de um veículo que foi confiscado do narcotráfico. 
“Diante do novo Dodge da Polícia Rodoviária Federal. 


Da linha de aquisição favorita do MJSP”, informou. 


O próximo leilão acontecerá no próximo dia 19 de 
novembro, em Santa Catarina. Embarcações, carros, 
motos, caminhões e até ônibus já estão disponíveis para 
sere vendidos nos eventos que serão promovidos pela 
Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas/Senad. 
Todos os itens disponíveis foram apreendidos em 


processos criminais de tráfico de entorpecentes. Os 


recursos arrecadados serão usados em políticas públicas 


de prevenção e combate às drogas. 


IR AO TOPO 


O 
monopólio 
publicitário 
da Globo 


por Max Cardoso 





QÊ GERAL 


Prática da bonificação por 
volume, o BV, faz com que 
mais de 80% de todas as 


receitas publicitárias da TV 


brasileira estejam 
concentradas na Globo, 
ainda que a emissora 
alcance apenas 33% da 
audiência 

A Rede Globo vem 


amargando nos últimos 10 
anos uma queda anual na 


sua audiência, mas ela não 


está preocupada com o declínio, porque a sua receita 


publicitária no mesmo período está quebrando recordes. 


O pilar de sustentação deste estranho fenômeno, único 


no mercado de mídia do mundo, é a prática chamada 


bonificação por volume, conhecida como BV. Essa 


prática faz com que as agências de publicidade queiram 


colocar cada vez mais dinheiro na emissora, porque 


estão de olho na comissão que irão receber do grupo. 


Tal bonificação aumenta percentualmente quanto maior 
for o volume de dinheiro que a agência insira na Globo. 
Isso faz com que elas injetem cada vez mais capital na 
emissora carioca, ignorando tanto a queda da audiência 
quanto a linha ideológica em desacordo com a opinião 


pública. 


O famigerado BV foi inventado por Roberto Marinho 
ainda na década de 1960, quando a televisão brasileira 
estava no seu começo. Essa prática, também chamada 
no passado de plano de incentivo, foi concebida como 
um meio de incentivar as agências de publicidade a 
crescerem e ajudar nos gastos com a criação da mídia 
publicitária. Mas como outrora já havia alertado 
Aristóteles: “Um pequeno erro no início torna-se grande 
no fim”. Nesse caso específico, podemos dizer que 
torna-se um esquema monstruoso de corrupção, 


simplesmente um dos maiores do mundo. 


Esse tipo de prática é algo tão imoral, que em todos os 
países desenvolvidos do mundo existe uma legislação 
específica contra ela. O montante que uma empresa 
concede a um intermediário por ter investido o dinheiro 


de seu cliente nela é chamado de kick-back ou rebate. Na 


França existe a lei Sapin da década de 1990 contra o 
kick-back, do mesmo modo na Inglaterra existem 
legislações sobre isso desde 1906 e assim em todos os 


países desenvolvidos do mundo. 


Nos EUA, por exemplo, as leis são muito rígidas contra 
esse tipo de prática. No começo da década de 1970, 
estava ocorrendo por lá algo absurdo. As empresas 
farmacêuticas ofereciam uma bonificação para as 
clínicas médicas que indicassem seus medicamentos. 
Quando uma pessoa doente ia se consultar na clínica, 
ela saia de lá com uma receita prescrevendo remédios 
que não tinham nada a ver com a sua enfermidade, mas 
aquelas drogas garantiam ao médico uma maior 
bonificação por parte da empresa farmacêutica. Como 
consequência, começaram a morrer pessoas, vítimas de 
prescrições absurdas. Por isso, em 1972 o país criou uma 
legislação específica contra a prática, o Anti Kick-back 
Statute (AKS). 


O kick-back é algo tão grave para os americanos que o 
presidente da Associação Nacional de Anunciantes 
(Association of National Advertisers — ANA, na sigla em 


inglês), Bob Liodice, contratou uma subsidiaria da Kroll, 


a K2, renomada agência de investigação, para verificar 
se agora com o advento da publicidade digital o kick- 
back, ou o BV, tinha voltado. Constataram que sim e 
soltaram uma determinação para todos os anunciantes 
(estamos falando aqui de centenas de bilhões de 
dólares), de que isso é proibido por lei e as empresas de 
publicidade tinham alguns dias para acabar com essa 
prática. Aquelas que não a interromperam tiveram o FBI 
batendo na porta da agência, porque o kick-back nos 
EUA configura um crime federal. Um intermediário não 
pode receber uma comissão do sujeito que ele 
recomenda o serviço. A legislação americana afirma ser 
proibido que o veículo pague rebate para qualquer 


intermediário, para qualquer agência de propaganda. 
Dependência financeira 


Nas décadas de 1970 e 80, a Globo detinha 90% de 
audiência. Hoje ela abocanha apenas 33% de audiência 
média em um dia. As outras emissoras de TV aberta 
somam 67% de audiência. Um levantamento dos últimos 
quatro anos do dinheiro investido pelas 20 maiores 
agências de publicidade do Brasil, que detêm por sua vez 


mais de 80% do total de recursos investidos no mercado 


publicitário, mostra quanto essas agências colocam na 


Rede Globo e nos demais veículos de TV. 


A fatia que fica com as outras emissoras vêm 
diminuindo. Em 2015 era 17%, depois caiu para 13%, em 
seguida para 11% e agora 10%. Ou seja, no último ano, a 
Globo, que detém 33% de audiência, recebe 90% do 
dinheiro de toda publicidade do país. O monopólio 
comercial da Globo tornou-se tão forte que está 
estrangulando as outras redes de televisão. Isso explica 


as dificuldades financeiras das demais. 


Destrinchando o que acontece nesse mercado, se 
compreende como toda essa situação foi gerada. Uma 
marca que queira fazer um anúncio em uma emissora, 
pelas lei vigentes hoje, não pode negociar diretamente 
com a rede de televisão. O anunciante, que é quem 
possui o dinheiro, precisa necessariamente de um 
intermediário, neste caso uma agência de publicidade. 
Somente a agência de publicidade pode negociar com as 


emissoras de TV. 


Para completar a história, essa agência de publicidade 


precisa estar cadastrada no Conselho Executivo das 


Normas-Padrão (CENP) para poder negociar com uma 
emissora. O CENP é um órgão privado que regula as 
normas do mercado publicitário no Brasil, e as agências 
cadastradas têm de pagar uma taxa mensal ao conselho 
para manter ativo seu cadastro. Segundo nossas fontes, 
o CENP é dominado pela Globo. 


Para produzir e veicular os anúncios de seus clientes, as 
agências de publicidade cobram a chamada “comissão 
de agência”. Desse modo, uma porcentagem do valor 
que o anunciante quer investir fica com a agência para 
que ela possa fazer a mídia, planejar, veicular, fazer a 
pesquisa de mercado, criar os filmes e criar as 
campanhas. Nesse ponto não há problema nenhum, já 
que essa comissão é apenas um valor devido por um 
serviço prestado pela agência, previamente acordado 
por contrato e totalmente justificável. O problema 
começa na relação interna entre a agência e a emissora 
de TV. 


A Rede Globo diz para a agência que, quanto mais 
dinheiro do anunciante for investido nela, maior será o 
BV pago pela Globo à agência. Por exemplo se a agência 


colocar R$ 10 milhões na Globo, ela dá um prêmio para 


a agência, uma bonificação de 5%, mas se o valor 
investido for de R$ 20 milhões, ela paga 10% e, se 
colocar 30 milhões, ela vai repassar 12% de bonificação. 
Quanto mais dinheiro a agência investe na Globo 


através dos seus clientes, maior é o BV que ela ganha. 


Com o passar dos anos as coisas vem piorando mais 
ainda. As agências de publicidade começaram a brigar 
entre si para ganhar clientes e, indo contra as próprias 
normas padrão do mercado publicitário brasileiro e do 
mercado internacional, passaram a diminuir a sua 
comissão de agência, que é a sua remuneração legal. 
Elas foram cortando essa remuneração para angariar 
ainda mais clientes e consequentemente aumentar o seu 
BV. Então aquilo que era uma entrada adicional passou a 
ser uma receita cada vez mais importante. Chegando a 
tal ponto que as agências precisavam do BV para não 


fechar o ano no vermelho. 


Assim, devido à retração do mercado, a Globo passou a 
ter mais e mais volume de dinheiro, porque as agências 
necessitavam do BV para sobreviver no mercado. 
Aproveitando-se disso, a Globo vê quanto uma 


determinada agência investiu nela no ano anterior e 


combina com a agência um compromisso para o ano 


seguinte. 


Por exemplo, se foi um volume de R$ 100 milhões no 
ano anterior e o BV chegou a 10%, portanto R$ 10 
milhões, a Globo pede da agência uma meta para o ano 
seguinte. Se ela colocar R$ 120 milhões na emissora no 
próximo ano, vai receber 12% de BV, ou R$ 14,4 milhões. 
E para que isso pudesse acontecer mesmo com a 
audiência caindo ano a ano, ela começou a pagar o BV à 
vista adiantado. A Globo conseguiu criar uma 
ferramenta para alavancar os seus investimentos, um 


leverage. 


Isso explica a atual esquizofrenia do nosso mercado de 
mídia. As agências, com o dinheiro da bonificação na 
mão, não se preocupam em vender qualquer comercial 
para a Rede TV, Bandeirantes, Record ou SBT. Isso foi o 
que passou a gerar essa concentração ilógica de dinheiro 
na Globo, um fenômeno nunca visto na história do 


mercado publicitário mundial. 


Ora, a mídia pode ser vista também como uma 


commodity. Então se você tem 30% das pessoas 


assistindo a um veículo A e 70% das pessoas assistindo a 
um veículo B, é absolutamente matemático que o 
anunciante vai querer colocar 30% do dinheiro de sua 
publicidade nesse veículo A e 70% no outro porque 
senão ele estaria alijando os potenciais consumidores de 
seus produtos que assistem à uma grande parte da 


programação. 
Inversamente proporcional 


Quando se olha os comerciais da Globo, uma coisa salta 
aos olhos: mesmo os piores programas contam com 
patrocinadores de alto calibre. E ao assistir às outras 
emissoras, mesmo quando conseguem ranquear um 
programa em primeiro lugar de audiência, percebe-se 
que elas ficam com comerciais de segunda linha. A 
agência pega o dinheiro do anunciante e aplica quase 
tudo na Rede Globo, porque possui uma cota de Globo 
que ela precisa bater para conseguir pagar os próprios 
custos de produção. Por isso, não se importa sequer com 


os parâmetros mais básicos do mercado. 


Em toda relação comercial quando o intermediário se 


corrompa, e isso vale para qualquer área que ocorra tal 


prática, quem sai perdendo é sempre o cliente, porque a 
curto prazo está gastando muito mais para obter muito 
menos. Os custos de propaganda das outras emissoras 
chegam a ser 8% do custo da Globo. Assim, pelos 
números de audiência do Ibope, se essas grandes 
agências de publicidade pegassem metade do dinheiro 
que investem na Globo e investissem nas outras 
emissoras, elas pagariam um valor que não chega a 10% 
do praticado pela TV monopolista e alcançariam o dobro 


do público consumidor. 


Além disso, ao inchar o caixa de um único veículo 
fomenta-se um monopólio que faz com que este veículo 
eleve seus preços e o anunciante tenha de pagar mais 
pelo espaço publicitário, aumentando assim suas 


despesas também ao longo prazo. 


Ao se aprofundar nos números do mercado, fica 
bastante claro de que se está falando aqui de um tipo de 
propina oficial. Para entender melhor tudo isso, cabe 
um exemplo: toda essa situação é análoga a um caso em 
que uma secretaria de obras públicas abre uma licitação 
e a empresa que vence essa licitação é aquela que 


combinou repassar uma porcentagem do dinheiro que 


recebesse ao secretário de obras. É fácil perceber aqui 
por que foi essa a empresa vencedora da licitação, e não 
as outras, mesmo que essa não fosse a melhor 
concorrente. É isso mesmo o que acontece no mercado 
publicitário na relação entre as agências e o BV da 
Globo. 


A existência no Brasil da bonificação fez com que um 
mercado de televisão enorme como o do nosso país, que 
possui um dos maiores average wacthing hours de TV do 
mundo, ficasse completamente estagnado e contraído 
quando avaliamos todas as outras emissoras de TV. Os 
brasileiros assistem em média mais de 4 horas de 
televisão por dia. O Brasil figura em quarto lugar na lista 
de países em que mais se assiste TV no mundo. A 
televisão ainda é a mídia dominante no país, inclusive 


ainda pouco à frente da internet. 
Lei petista pró-Globo 


Alguém poderia se perguntar: como as empresas 
estrangeiras, sabendo que essa prática é totalmente 
ilegal nos países onde estão as suas respectivas 


matrizes, aceitam praticar algo assim aqui? O problema 


é que no ano de 2010 Lula, ao apagar das luzes do seu 
segundo mandato na Presidência da República, 
promulgou uma lei de autoria do então deputado federal 
do PT José Eduardo Cardoso, que é a lei 12.232. Essa lei 
regula a relação entre as agências de publicidade e os 
órgãos públicos anunciantes, como a Petrobras, 
Correios, Caixa e Banco do Brasil, entre outros. O artigo 
18 da lei afirma que a prática de planos de incentivo é 
legal e os frutos desse plano de incentivo fazem parte da 
remuneração da agência, ou seja, a agência não precisa 


devolver para o cliente. 


Como já falamos anteriormente, plano de incentivo é só 
um eufemismo para dizer bonificação por volume. 
Apesar de a lei falar apenas da propaganda vinda de 
anunciantes públicos, passou a ser compreendido que 
essa norma valeria também para as empresas do setor 
privado que contratassem as agências de publicidade. 
Por isso, a prática do BV a partir dessa data tornou-se 
algo muito maior e incontrolável. Trocando em miúdos, 
o que a lei 12.232 fez foi legalizar uma propina 


bilionária. 


Aqui encontramos a pedra angular do monopólio 
exercido pela Rede Globo no mercado de mídia do país. 
Um domínio artificialmente alcançado por um esquema 
de propinas legalizadas, que em nada reflete a qualidade 
da programação do veículo. No último ano, segundo o 
Ibope Monitor, a receita publicitária da Globo somou 10 
bilhões de reais, enquanto as receitas das outras 
emissoras somadas alcançaram 2,5 bilhões de reais. Faz- 
se necessário notar que em um cenário realista, em que 
as agências de publicidade fizessem uma análise 
estritamente técnica na hora de investir o dinheiro de 
seus clientes anunciantes, essa receita teria percentuais 


bem distintos dos atuais. 


Por uma questão de eficiência na hora de investir, em 
qualquer outro mercado de mídia do mundo, ao menos 
metade do dinheiro que foi para a Globo, ou R$ 5 
bilhões, estaria mais bem investido nas outras 
emissoras. Fazendo uma rápida estimativa, sabendo que 
a Rede Globo vem inchando o seu caixa há pelo menos 
20 anos, desde a criação do CENP, podemos estar 


falando de um valor em torno de R$ 100 bilhões 


(atualizando pela inflação do período) que ela só teria 


recebido em decorrência da prática do BV. 


Compreende-se assim por que a Globo cria tantos 
programas que seguem uma ideologia que nada tem a 
ver com o modo de pensar da imensa maioria do povo 
brasileiro. Entende-se também o porquê de ela não 
parecer se importar nem um pouco com o fato de sua 
audiência estar caindo nos últimos anos. Muito simples: 


a sua principal fonte de receita não depende disso. 


Faz-se urgente derrubar a lei 12.232 e colocar o Brasil no 
mesmo patamar dos grandes países desenvolvidos ou 
em desenvolvimento. Isso faria do mercado publicitário 
um mercado aberto. O país entraria em um regime de 
liberdade econômica nessa área. Em um mercado assim 
não haveria espaço para o BV. Passaria a existir uma 
concorrência real entre as emissoras de televisão 
brasileira. E o povo brasileiro seria quem mais ganharia 
com tudo isso, porque o seu gosto passaria a ser ouvido, 
a audiência voltaria ser o fator determinante para todos 


os veículos de comunicação. 


Esse monopólio do discurso imposto pela mídia 
brasileira, quebrado apenas na internet, poderia ser 
rompido também na TV aberta. Teríamos o debate 
democrático alcançando muitas regiões do Brasil onde, 
ainda hoje, a maioria não possui acesso à internet e tem 


como única fonte de informação a grande mídia. 


Indo mais fundo, outra pergunta oportuna seria: por que 
Lula promulgou uma lei dessas? A Revista Terça Livre 
trará a resposta nas suas próximas edições. Um pequeno 
vislumbre pode ser dado com outra pergunta: alguém já 
parou para pensar por que o Marcos Valério, um dos 
grandes agentes do mensalão, era um publicitário, dono 


de duas agências de publicidade? 
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As empresas de checagem, 


o no Intervozes são 
a Associação Brasileira de financiadas 
Jornalismo Investigativo por George 
(Abraji) e o Coletivo Soros 






por Bruno Rodrigues 


Intervozes têm uma 
ligação em comum: todas 
são financiadas pela Open Society Fundations, do 
multibilionário globalista George Soros, muito criticado 
por defender agendas de esquerda. Não por acaso, hoje, 
encontra-se na direção da fundação de Soros na América 
Latina ninguém menos que o advogado Pedro 
Abramovay, que já trabalhou no Ministério da Justiça 
nos governos Lula e Dilma, e entre cujas proezas 


naquele período de trabalho está a coordenação da 


Campanha Nacional do Desarmamento. Isso, por si só, 
explica por que o interesse da mídia em controlar o 
fluxo de informações disponíveis ao cidadão comum e 
atribuir como fake news as reportagens que não os 


interessam. 


Na sessão da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMD das Fake News, realizada na última quarta-feira 
(06/11), mais uma evidência da proximidade umbilical 
entre as empresas de checagem e Soros. A sessão contou 
com a participação de representante do Projeto 
Comprova, empresa que verifica a “veracidade” de 
informações divulgadas em redes sociais e na internet 
em geral. Em seu site oficial, o Projeto Comprova diz ser 
uma iniciativa da First Draft, ONG internacional que 
declara as doações de fundações como a Open Society, 
do Ford Foundation, Fundação Bill e Melinda Gates e 


James L Knights, entre outras. 


E adivinha quem cuida do orçamento do Projeto 
Comprova? Sim, a Abraji. Foi o que confirmou Sérgio 
Boeck Lüdtke, editor do Comprova, ao ser questionado 
pela deputada federal Caroline de Toni (PSL-SC) sobre 


quais as fontes de financiamento da entidade. “Hoje [as 


fontes de finciamento são] Facebook Journalism Project 
e Google News Initiative. Eles patrocinam projetos da 
Abraji e a Abraji é quem cuida do orçamento do 
Comprova (...) não tenho contato com a Fisrt Draft. Eles 
nos deram a metodologia de verificação. A gente tem 
um grupo de líderes de projetos de veículos e esses 
líderes é que dão todo o direcionamento, todo o escopo 
e o processo de decisão do que é verificável e publicado”, 
afirmou Liidtke, deixando claro quem direciona o que é 


taxado de “verídico” ou “falso”. 


Em nossa edição anterior, lançada no último dia 5, a 
Revista Terça Livre trouxe uma reportagem sobre o 
financiamento da Abraji, que deveria ser um exemplo de 
jornalismo investigativo que não poupasse nem 
favorecesse qualquer corrente política ou ideológica. A 
maior parte de sua receita, ao menos nos últimos anos, 
provém de ONGs bilionárias como a Open Society 
Foundations e a Ford Foundation. Contando com os 
recursos dessas entidades, a Abraji alcançou, no biênio 
2016/2017, R$ 984.884,00 em receitas. Um aumento de 


250% comparado com o biênio anterior. 


A revista também noticiou, na edição de 29 de outubro, 
a relação da Intervozes com as mesmas fundações de 
viés esquerdista. Não por acaso, o relatório realizado 
pelo Intervozes sobre políticos com mandato em 
exercício que são sócios-proprietários de meios de 
radiodifusão ou possuem relações estreitas com seus 


donos poupou os políticos de esquerda. 
Rede Globo e George Soros: Enéas estava certo 


O ex-deputado federal Enéas Carneiro foi taxado pela 
grande mídia como lunático. No entanto, mostrou-se 
um visionário. Falecido em 2007, Enéas alertava, ainda 
no final dos anos 90, sobre os interesses internacionais 
na Amazônia, defendia os valores da família e 
denunciava a ligação umbilical entre o ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso e a Open Society 


Foundations. 


“O presidente e candidato (FHC) é apoiado por George 
Soros. E FHC vendeu a Vale do Rio Doce para Soros”, 
denunciava Enéas, em 2002. Coincidência ou não, o 


Instituto Fernando Henrique Cardoso recebeu da 


fundação do magnata US$ 111.200 entre os anos de 2015 
e 2016. 


Há mais de uma década, Enéas também alardeava o 
papel da mídia e já denunciava o mau jornalismo 
praticado pela Rede Globo. “É indispensável que se 
ponha termo, rapidamente, à prática criminosa da Rede 
Globo de Televisão, responsabilizando-se seus diretores 
e proprietários na forma de leis que defendam o 
interesse da população. O Brasil não pode e nem deve 
ficar à mercê de meios de comunicação que trabalham, 
incansavelmente, com o evidenciado objetivo de criar 


‘terra arrasada 
1998. 


, afirmou Enéas, no longínquo ano de 
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Os 10 meses de Bolsonaro à 
frente do país trouxeram 
áreas 


avanços nas 


econômica, política e 
social,fazendo jus ao 
slogan de campanha “Muda 


Brasil, Muda de Verdade” 


As boas notícias jorram do 
Executivo praticamente 


todos os dias e, pela 
primeira vez na história da 
República Brasileira, as 


promessas da campanha 


de um candidato à presidência, tornam-se realidade. 


Nesses primeiros 300 dias de governo, o cupim que 


corroía a infraestrutura e economia do país foi 


praticamente extinto: a corrupção. Com diversas frentes 


de trabalho, o governo tem transformado o país na área 


econômica, social e política, através de ações dos 


ministérios da Infraestrutura, Relações Internacionais, 


Educação, Meio Ambiente, Agricultura e Direitos 


Humanos. 


Com o slogan “Muda Brasil, Muda de Verdade”, o 
presidente Jair Bolsonaro (PSL) conquistou o coração 
dos brasileiros e agora coloca em prática as diversas 
ações que prometera e leva o Brasil a alçar voos cada vez 
mais altos, conduzindo-o ao lugar para o qual o país 


sempre foi vocacionado: o topo. 


Honrando sua palavra, Bolsonaro já iniciou o governo 
desagradando até mesmo aqueles que elegeram-se sob 
sua sombra e apostaram que a velha política perduraria, 
sobretudo na escolha dos cargos para os Ministérios. 
Pelos corredores do Congresso Nacional, o que se ouvia 
era de que a primeira coisa que o presidente faria seria 
“fatiar os Ministérios”, distribuindo cargos para os 
demais partidos, que não o de sua base, para assim 
conseguir apoio no Congresso. Mas Bolsonaro 
surpreendeu até os incrédulos, cortando o cabide de 
empregos que outrora existia com um Estado inchado, e 
reduziu de 29 para 22 o número de Ministérios, o que o 


levou a ganhar mais inimigos, até mesmo advindos de 


sua suposta base. Tanto no Parlamento quanto nas 


redes sociais. 


Liderando uma equipe de ministros técnicos, 
competentes, empenhados e extremamente 
apaixonados pelo Brasil, Bolsonaro está dando um novo 
rumo ao país. Cunhado no conceito de gestão integrada, 
encontra-se periodicamente com seus ministros de 
Estado na Reunião de Conselho do Governo, quando 
todos tomam decisões conjuntas, levando em conta 
todos os líderes de cada pasta e os aspectos em todas as 
esferas, não somente na área específica do objeto em 
questão. Ao considerar as temáticas transversais, que 
orbitam ao redor da questão principal, mas que também 
influenciam o todo, o resultado e impacto 


socioeconômicos são impulsionados. 


Pisando no acelerador, o governo Bolsonaro está 
resgatando o Brasil e devolvendo-o ao povo. O 
patriotismo está sendo resgatado, obras estão sendo 
retomadas, a casa está sendo organizada. São novas 
ferrovias, aeroportos, novas companhias aéreas de baixo 
custo atuando no mercado, que aos poucos quebram os 


gargalos logísticos e barateiam os custos de transporte 


pessoal e de carga em todo o país. Com isso, os negócios 
são impulsionados e empregos são gerados. Outro 
grande feito que impulsionará a economia é a 
exploração comercial da Base de Alcântara, que renderá 
US$ 10 bilhões por ano para o Brasil, gerando empregos 


e aquecendo a economia maranhense. 


No campo da Educação, o foco está voltado para as 
crianças, a base da sociedade que irá liderar o país nos 
tempos vindouros. Mais de 11% das cidades decidiram 
aderir ao modelo de escolas cívico-militares que está 
sendo instaurado em todo o país. E as Universidades 
ganharam o Future-se, um programa que visa 
desenvolver as potencialidades dos jovens adultos, além 
de fomentar a ciência e a tecnologia a partir da parceria 
entre os Ministérios da Educação e o da Ciência e 


Tecnologia. 


Na área agrícola, a ministra Tereza Cristina anunciou 
em junho desse ano o Plano Safra 2019/2020, que 
apresenta diversas ações para impulsionar ainda mais o 
setor, que já é considerado o ouro verde brasileiro. A 
ministra destacou que o plano atenderá pequenos, 


médios e grandes produtores, todos juntos pela primeira 


vez em um único plano após 20 anos e prevê um 
aumento de mais de R$ 3 bilhões para apoiar a produção 
agropecuária nacional. “Toda a agricultura, 
independentemente de seu porte, desempenha papel 
fundamental para garantir a nossa segurança alimentar 
e de nossos 160 parceiros comerciais. Então essa é a 
primeira vez, depois de muito tempo, que lançamos um 
único Plano Safra. Fato que merece ser realçado: temos 
enfim uma só agricultura alimentando com qualidade o 


Brasil e o mundo”, destacou. 


Na área das Relações Internacionais, o Brasil 
reorientou-se e está desempenhando o papel das 
grandes Nações. Está realizando um alinhamento 
histórico com a maior potência do mundo, os Estados 
Unidos; fechou o acordo comercial entre Mercosul e 
União Europeia, considerado o maior realizado na 
história; e pronunciou-se abertamente na Organização 
das Nações Unidas (ONU) contra o maior regime 


genocida já existente: o comunismo. 


Em 300 dias de governo, foram mais de 200 ações 
tomadas como meta e efetivamente concretizadas, 


apesar da oposição esforçar-se arduamente para obstruir 


quaisquer avanços para o país. Com este ritmo 
acelerado, quando o governo Bolsonaro completar os 
próximos 300 dias, certamente o Brasil terá deixado de 
ser aquele eterno país do futuro para ocupar o cargo que 
sempre lhe fora reservado: o de uma grande potência 
econômica mundial. Ou como o Ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio Gomes, sempre anuncia enfática 
e apaixonadamente: “o Brasil vai dar certo. Já está 


dando”. 
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A essa altura o leitor certamente tem ciência da onda de 
destruição que assola o país andino que durante anos deu ao 
mundo exemplo de estabilidade política e sobretudo 
econômica. É importante para esta análise, porém, recapitular 
as etapas do que ocorreu. Em 18 de outubro, após um aumento 
de trinta pesos (pouco mais de quinze centavos) no preço dos 
transportes, a frustração popular motivou grupos de estudantes 
a protestar saltando as catracas do transporte público, uma 
delinquência menor que, de início, era vista com certa 
tolerância pelos pagantes, também descontentes com a subida 


dos preços. 


Nos dois dias seguintes, entretanto, 
aconteceu algo radicalmente distinto: vinte 
estações de metrô foram incendiadas, outras 
34 estações sofreram danos que também as 
paralisaram, prédios de importância 
estratégica como o da ENEL (empresa de 
eletricidade que abastece Santiago) foram 
atacados e diversos atos de vandalismo 
causaram danos colossais ao comércio 
chileno. As ações forçaram o presidente 
Sebastián Piñera a inicialmente pôr na rua os 
carabineiros. Na madrugada em que 
começaram os saques a mercados, o respaldo 
do Exército se fez necessário e, de imediato, 
o tema começou a Ppolitizar-se; logo, 
descendentes chilenos em países com grande 
número de exilados (Austrália, França e 
Holanda, por exemplo) davam apoio ao 
vandalismo, tratando Piñera como um 


assassino truculento. 


A resposta do governo fora tardia e 
descoordenada, e a ineficácia dos serviços de 
inteligência em antecipar e neutralizar a 
ameaça foi criticada por figuras chilenas dos 
mais variados matizes políticos. Um dano 
imenso já era irreversível: mais de um terço 
da rede ferroviária santiaguina era agora um 
abismo de escombros. Nos telejornais (cujas 
inclinações não diferem muito das da nossa 
grande mídia), a intervenção do Exército era 
obviamente associada ao regime militar de 
Pinochet, e o grito previsível de “Piñera 
ditador!” ecoava pelas ruas — a despeito dos 
62% de apoio popular a sua intervenção, 
segundo a pesquisa CADEM. Os incendiários 
eram agora vítimas, e vestiam como máscara 
diante de si a imagem do cidadão comum. 
Políticos comunistas incitavam a violência 
afrontando e insultando os militares, 
produzindo vídeos que colavam no 


presidente o mesmo rótulo de ditador. 


Quando em 25 de outubro juntou-se em 
Plaza Italia mais de um milhão de pessoas 
para externar pacificamente sua frustração 
com o estado de coisas — pois o Chile não é 
um país livre de mazelas — o povo nas ruas 
foi identificado pela mídia como ao menos 
simpático aos prévios manifestantes 
violentos, e se tentava colocar a todos no 


mesmo saco da “revolta popular”. 


Posto de joelhos, Piñera começou a ceder a 
diversas demandas, na esperança de que 
amainaria tal revolta. Ao contrário do que 
previa, após haver cancelado a alta dos 
preços, defendido a urgência de reformas na 
legislação e feito mudanças significativas em 
seu gabinete de governo, estranhamente a 
destruição prosseguiu. Recentemente, o 
vandalismo alcançou a marca registrada do 
terror marxista: a profanação e a destruição 
de igrejas. Ora, qualquer um que tenha 
vivido um pouco naquele país pode afirmar 


que, embora o Chile tenha tido sua alma 


maculada por um materialismo de viés 
libertário (trataremos deste ponto mais 
adiante), a destruição de igrejas não é algo 
estatisticamente desejado por seu povo - 
que tampouco quer ter sua malha viária 
inutilizada, seus mercados desabastecidos e 


sua rede elétrica desativada. 


Até o momento desta coluna, a desordem 
social ainda não teve fim, e Piñera já aceita 
discutir as reformas constitucionais 
propostas por sua antecessora, a vermelha 
Bachelet, enquanto o Partido Comunista e a 
coalizão de esquerda Frente Amplio avisam 
que apoiarão a manutenção dos protestos até 
que se tenha uma nova Assembléia 


Constituinte. 


Pois bem: como qualquer outra nação, o 
Chile apresenta problemas, e a dedicação 
histórica dos políticos chilenos a preservar 
sua solidez econômica (o “milagre” herdado 
do governo Pinochet e seus “Chicago boys”), 


somada a um desleixo para com a solidez dos 


valores espirituais e morais da sociedade, 
terminou por fragilizá-la a ponto de entregar 
ao mercado obrigações que cabiam à 
caridade, virtude exaltada pela Doutrina 
Social da Igreja, para a qual o dever do 
Estado em promover o bem comum vai muito 
além da mera tutela de contratos. Neste 
sentido, o sistema previdenciário apresenta 
desafios reais, por exemplo, pois deixa em 
má situação os idosos que puderam 
contribuir pouco e que justamente agora 
necessitam de mais cuidados médicos do que 
antes. A má gestão dos impostos e as 
declarações completamente absurdas e 
insensíveis de alguns ministros nos últimos 
meses tampouco contribuíram para a 
satisfação popular. Nada disso, porém, 
transforma um cidadão num terrorista 
treinado. Tomemos o exemplo dos ataques 
ao metrô: muitos dos locais eram 
inacessíveis ao público comum, como 
centrais de força, e necessitavam de 


conhecimento e habilidade para ser 


acessados. Além disso, não é tarefa fácil 
incendiar uma estrutura feita de 95% de 
concreto e aço; o acelerante usado foi de tipo 
bastante potente. Não há como acreditar que 
cidadãos comuns revoltados tiveram muita 
sorte e coincidiram nas mesmas ideias ao 
atacar simultaneamente dezenas de estações 
de metrô, especialmente quando tivemos em 
todo o continente latino-americano o 
mesmo exato tipo de escalada, ou seja, o da 
ação violenta inicial unida ao fomento do 
protesto popular. Neste ano, a “brisa 
bolivariana” - como confessou Diosdado 
Cabello, líder da Assembléia Nacional 
Venezuelana - já soprou pelo Chile, Equador, 
Guatemala, Colômbia e Argentina e agora 


ameaça revisitar o Brasil. 


É claro que a tática de mesclar frustrações 
genuínas com destruição e matança é mais 
velha do que o Foro de São Paulo: o Caracazo 
de 1989, na Venezuela, foi transformado 


num banho de sangue pela infiltração de 


forças cubanas, e resultou precisamente da 
manipulação das frustrações populares pela 
arma do vandalismo. No presente quadro, o 
protagonismo do Foro mostra-se cada vez 
mais evidente, não apenas pelos métodos, 
mas pelo resultado político uniforme que se 


tem buscado com estas situações. 


O caso do Brasil foi bastante curioso, pois em 
2013 alguns grupos nominalmente à 
esquerda do PT tentaram ser os 
protagonistas visíveis de um movimento 
popular, mas foram rapidamente soterrados 
pelo povo, que espontaneamente enxotou 
das manifestações quaisquer bandeiras 
político-partidárias, e denunciou 
imediatamente a violência e depredação 
como atos de agitadores isolados. O tiro saíra 
pela culatra. No Brasil, a esquerda não 
conseguiu tomar a rédea política da 
insatisfação do povo, que, em vez disso, 
mostrou perceber que o establishment é um 


só — embora dividido em mil pedaços para 


parecer uma democracia — e que a solução 
para as mazelas do socialismo (que o 
brasileiro vinha experimentando sob o nome 
de “petismo” por mais de uma década) não 
poderia ser mais socialismo. Poucos anos 
depois, o povo assegurou-se de que estava 
fazendo a coisa certa ao colocar na 
presidência o único candidato que a classe 
política inteira abominava: um militar 
simples, cristão, conservador e brutalmente 


honesto. 


O caso do Chile é mais problemático, pois é 
muito mais fácil que o Foro de São Paulo 
consiga, com o apoio da mídia, capitalizar 
para si a revolta do povo ante a ineficiência 
de um governante alegadamente “de 
direita”. Por outro lado, há a chance de que o 
povo perceba que as demandas dos 
comunistas não são a solução e contemple 
uma presidência conservadora de José 
Antonio Kast, mas apenas o tempo dará tal 


resposta. O que ficou evidente, porém, é a 


inerente insuficiência das habilidades 
empresariais (que são o forte de Piñera) para 
governar adequadamente um país. Nesse 
sentido, Piñera é o Dória chileno: um 
administrador com pouca convicção política, 
incapaz de perceber o dedo do Foro de São 
Paulo até que seja tarde demais, e que se 
permite a capitulação como paliativo para 
obter a paz social, entregue como refém em 
troca dos ganhos políticos almejados por um 
oponente que usa como escudo as justas 


frustrações do povo. 


Portanto, naturalmente não dizemos que as 
manifestações populares apoiavam tais 
depredações - não o faziam — nem que seus 
integrantes militavam em peso por bandeiras 
socialistas, mas  asseveramos que o 
movimento comunista fomentou essas 
manifestações —- e as está usando - para 
atingir seus objetivos. O comunismo sempre 
se aproveita das injustiças previamente 


existentes para uma tomada de poder, e este 


caso não é diferente. “Não é pelos trinta 
pesos”, ou, como ocorreu no Brasil em 2013, 


“não é pelos vinte centavos”. Nunca é. 
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Quando as discussões jurídicas 
abordam a hipótese de condenados 
por duas instâncias serem presos 
ou não, penso que algo esteja 
errado no chamado país da 
impunidade. A Suprema Corte 
brasileira recebera rotundo 
repúdio do povo brasileiro, 
manifestado nas grandes avenidas 


do nosso querido e difícil Brasil. 


Em 2016, bonecos gigantes dos agentes políticos togados foram 
inflados por um povo sedento por Justiça. Em 2019, tivemos a 
oportunidade frustrada de uma polêmica Lava Toga (antes da 
aprovação da reforma da previdência), além de reiteradas 
manifestações contra o STF, inclusive de grupos antagônicos ao 
governo Bolsonaro. Neste momento, confesso que porto uma 
sensação incômoda com a histórica “leniência laxativa” desta corte, 


ao menos na opinião dos populares e do jornalista José Nêumane 


Pinto. A revolta dos populares invade, inclusive, estádios de 
futebol e outros ambientes propícios a aglomerações. 


Recebi alguns questionamentos: o que fazer diante da cultura da 
impunidade? Onde estariam os demais poderes? Onde estariam as 
indignações dos magistrados honestos? Por que o Senado não fala 
em Lava Toga após a aprovação da previdência? Onde estariam os 
militares? Onde estaria a OAB? Não porto respostas a todas essas 
perguntas, mas apenas indigestas reflexões. Pessoalmente, não 
espero nada da outrora gloriosa, hoje vergonhosa OAB, e também 
não deposito confiança alguma nos magistrados, pois a maioria dos 
operadores do Direito que conheço foram doutrinados e 
contaminados ideologicamente, para o meu lamento. 


No meio jurídico e nas universidades, a falácia do relativismo moral 
e a retórica da legalidade parece-me adequar-se mais ao espectro 
político do que ao jurídico. Na minha perspectiva personalíssima, 
assistimos a uma flagrante distorção e subversão de valores. Aliás, 
enquanto houver essa absurda centralização de poder no STF e 
indicação política para a investidura nos cargos, o Judiciário não 
gozará de minha confiança. Simples assim. 


Vejo os guerreiros de sempre, em heroicas ações combativas contra 
a impunidade e a corrupção. A população mais lúcida, os raríssimos 
deputados comprometidos com a moralidade, como os nossos Bia 
Kicis e Luiz Philippe de Orleans e Bragança, continuam nas suas 
honrosas missões. Os bons juízes também fazem o que podem, mas 
as instituições parecem-me acovardadas no combate à impunidade. 
Em suma, nossas instituições apodreceram, ao menos na visão do 
andar de baixo. 


Os condenados por escândalos de corrupção foram soltos. Isso, bem 
sabemos. Sabemos também que a trágica decisão do STF impactou 
o preço do dólar e a bolsa. Parece-me óbvio que a estabilidade não é 
prioridade institucional. Lembremos que a falta de estabilidade e a 
corrupção significam mortes e sofrimento, seja por falta de 
infraestrutura, saneamento ou por falta de leitos hospitalares. Sem 
dúvida alguma, trata-se de um cenário preocupante, mormente sob 


o prisma espiritual. 


Notei um padrão nas decisões contrárias ao interesse popular. Elas 
começam pelos votos favoráveis e a “virada” sempre é anunciada 
numa sexta-feira, no final do ano ou na véspera de um feriado 
qualquer. Outro padrão está na votação apertada, quase sempre por 
apenas um voto de diferença. Seria mera coincidência ou diabólica 
estratégia? Seria um jogo de revezamento? Cheguei a observar a 
esperança de um amigo com o início da votação em placar favorável 
à prisão em segunda instância. Pensei secretamente: quanta 


ingenuidade... Meu prognóstico acertado teria sido mera 
coincidência? Não posso afirmar com certeza, mas desconfiar ainda 


não nos foi censurado na nossa peculiar tirania à brasileira. 


Por falar em censura, a fase tem sido penosa. Allan dos Santos teve 
que explicar qual o sujeito da frase, numa estranha CPMI. Afinal, 
temos liberdade ou não? Lembro-me da guerreira Bia Kicis em 
posição similar, quando foi absurdamente intimidada por 
incomodar o socialismo petista. Afinal, por que a CPMI das 
supostas “fake News” convidam apenas um lado do tabuleiro para 
depor? Por que não convoca gigantes, como a Rede Globo? Por que 
não convocam jornalistas do espectro político vermelho? São 


perguntas que faço e deixo sem resposta. Acho melhor assim. 


Henry David Thoreau atreve-se a sustentar a frase: “se a lei é 
injusta, desobedeça”. Aqui nasce outro problema: quem dita o que é 
justo ou não? O STF? Outro polêmico autor, Étienne de La Boétie, 
em sua obra Discurso da Servidão Voluntária, afirma que “a tirania 
se destrói sozinha quando os indivíduos se recusam a consentir com 
sua própria escravidão”. Faltaria testosterona ao desarmado povo 
brasileiro? E aos militares? E as nossas instituições, onde estariam? 
Não se trata de perguntas retóricas, mas sim de dúvidas sinceras 
que vejo nas redes sociais e nas as mentes de muitos brasileiros 
honrados. Teríamos uma cultura bovina? Com a palavra... digo, 
palavras de nada adiantam neste momento, ficamos mesmo no 
aguardo de ações concretas e assertivas das autoridades que ainda 


portem dignidade e altivez moral em seus corações. 


O famigerado líder Martin Luther King trouxe-nos um pensamento 
igualmente provocativo: “é nosso dever moral, e obrigação, 
desobedecer a uma lei injusta”. Thoureau, King e Mahatma Gandhi 
são ícones da desobediência civil de leis ou decisões absurdas. Por 
outro lado, retornemos ao velho problema do liberalismo clássico: 
quem fiscaliza o fiscalizador? Quem dita o que é justo ou injusto? 
Essa questão incomoda os conservadores, ligados à ordem e aos 
bons costumes. Senhores, eu avisei... a questão filosófica é 
indigesta. 


Particularmente, discordo jurídica e moralmente da maioria das 
decisões da suprema corte brasileira. Também considero ilegítimas 
as nomeações que todos sabemos serem bastante tendenciosas. 
Todavia, isso vale para romper com a autoridade do STF? O que 
fazer quando a ordem jurídica se torna atentatória à vida, à moral, à 
liberdade etc? Ficam tais questões para nossa reflexão. Minha 
solução, ainda que envolta em um oceano de dúvidas e gotículas de 
certezas, está no respeito a uma ordem de valores transcendentes, 
mas esse assunto demanda longa e ainda mais penosa jornada 


filosófica. 


A quem interessa a impunidade? Esta é a questão derradeira. Os 
articulares rubros e condenados por corrupção em duas instâncias 
estão nas ruas. A impunidade, estancada pela Lava Jato, voltou a 
reinar sob nossos olhos. E agora? 


Em apertada síntese, temos um povo que elegeu o presidente 
Bolsonaro por sua pauta de um choque de moralidade e promessa 
de ruptura com um sistema nefasto. A promessa foi o combate aos 
horrores do comunismo e ao socialismo populista, “coisificante” e 
nefasto. Presidente Bolsonaro, o senhor também está com a caneta 
nas mãos. Use-a. Sérgio Moro, deputados, senadores, militares, 
demais ministros e todos as autoridades lúcidas e incomodadas com 
a impunidade, perdemos uma importante batalha contra a 
corrupção. Ficará por isso mesmo? Até quando? 
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Qual o limite do Supremo? 


Henrique Lima 
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Quando digo “o Supremo”, não me refiro a Deus todo- 
poderoso. Falo do Supremo Tribunal Federal. Deus é supremo 
porque pode tudo, exceto negar seu ser ou deixar de ser quem 
é. Mas o STF tem limites, tanto para o bem quanto para o mal. 
A rigor, não é supremo. Por isto, pergunto: favorecer a 
impunidade ao permitir a prisão de um condenado para 
cumprimento de pena somente após o esgotamento de todos os 
recursos possíveis é realmente aquilo que o Supremo Tribunal 
Federal pode fazer de pior? Em outras palavras: ao soltar o 
Lula, o Supremo chegou a seu limite, atingiu o máximo de seu 
poder lesivo contra a nação? E se alguém dissesse que o STF 
pode chegar a instituir, via ativismo judicial, a pena de morte 


contra pessoas inocentes? 


Pois é. O Supremo é capaz de ir além. Muito 
além, embora não seja capaz de transpor os 


limites da realidade. 


Ninguém ignora que hoje estamos sob o jugo 
de uma “ditadura do relativismo” (para usar 
a famosa expressão do Papa emérito Bento 
XVI), resultado da corrosão dos pilares da 
civilização ocidental: a filosofia grega, o 
direito romano e a moral judaico-crista. A 
ciência jurídica não poderia passar incólume 
por esta crise. A imemorial tradição jurídica 
ocidental está fundada no reconhecimento 
da chamada lei natural, isto é, o fato de que a 
estrutura jurídica da sociedade humana se 
fundamenta numa estrutura natural, e não 
no poder arbitrário do homem. A lei 
produzida pelo homem - seja a lei geral e 
abstrata que emana dos legisladores (lei 
positiva) ou a lei para os casos concretos que 
emana dos julgadores (jurisprudência) - 


encontra seu fundamento nessa lei natural, 


isto é, na lei sediada na natureza humana, no 
ser das coisas, na realidade mesma. Tal lei 
natural imanente, por sua vez, encontra seu 
fundamento último na lei divina 
transcendente, que corresponde à Razão 


criadora, ao Logos eterno. 


Com muita propriedade e notável poder de 
concisão e clareza, o Papa emérito Bento XVI 
disse aos parlamentares alemães, em seu 


famoso discurso ao Bundestag: 


“Ao contrário doutras grandes religiões, o 
cristianismo nunca impôs ao Estado e à 
sociedade um direito revelado, nunca impôs 
um ordenamento jurídico derivado duma 
revelação. Mas apelou para a natureza e a 
razão como verdadeiras fontes do direito; 
apelou para a harmonia entre razão objetiva 
e subjetiva, mas uma harmonia que 
pressupõe serem as duas esferas fundadas na 


Razão criadora de Deus.” 


Por diversas razões, das quais já tratei 
resumidamente nesta coluna, esta filosofia 
jurídica herdada dos gregos, romanos e 
escolásticos foi progressivamente relegada 
ao ostracismo, ao ponto de, nas palavras de 
Bento XVI, “considerar-se hoje a ideia do 
direito natural uma doutrina católica 
bastante singular, sobre a qual não valeria a 
pena discutir fora do âmbito católico, de tal 
modo que quase se tem vergonha mesmo só 


de mencionar o termo.” 


É assim que o homem passa a decretar o que 
é bom ou mau tendo em conta somente sua 
própria vontade arbitrária. É assim que 
legisladores e julgadores passam a 
considerar sua vontade como o critério 
supremo da moralidade. “Se eu quero que 
seja certo, será certo; se eu quero que seja 
errado, será errado.” Nos nossos dias, é 
evidente que a crise do Direito de que falo 
não poderia deixar de gerar muitas situações 


teratológicas. Algumas delas são causadas 


pela perda daquilo que Olavo de Carvalho 
chama de senso das proporções, isto é, a 
capacidade de estabelecer uma comparação 
entre duas realidades e discernir sua razão de 
importância relativa, instrumento 
fundamental ao exercício das virtudes 
morais e cívicas. O filósofo documentou ao 
longo de sua vida um sem-número de casos 
em que essa perda fica patente, revelando 
um inequívoco sintoma de uma sociedade 


doente. 


Neste cenário, nem mesmo o caráter sagrado 
da natureza humana permanece ileso. De 
fato, já se transpuseram importantes etapas 
rumo à dessacralização da natureza humana. 
O homem avança sobre a natureza ao 
pretender impor sua vontade tirânica e 
decretar, por exemplo, que uma criança no 
ventre de sua mãe não é um ser humano que 
merece existir, negando com isto seu direito 
natural à vida. É assim que o aborto é hoje 


reivindicado como um suposto “direito 


sexual e reprodutivo da mulher”, sem que se 
mencionem os direitos da criança que ela 
carrega. Não se percebe que a inclusão do 
aborto no rol de direitos humanos acaba por 
negar a própria noção de direitos humanos 
(aqui entendidos como os direitos naturais 
que emanam da natureza humana), já que o 
direito à vida é o primeiro e mais elementar 
dos direitos, sem o qual nenhum outro 
direito pode ser exercido. Ninguém em sã 
consciência pode afirmar que as pessoas 
nascidas têm o direito de matar as não 


nascidas em nome de seus interesses. 


A completa perda do senso das proporções 
apontada pelo filósofo foi denunciada por 
Ives Gandra da Silva Martins em sua 
sustentação oral no julgamento da ação 
direta de inconstitucionalidade contra o 
artigo 5º da Lei nº 11.105/05, que permite a 
destruição de embriões humanos em prol de 
pesquisas científicas (ADI 3.510/DF). O 


eminente jurista apontou o fato absurdo de a 


Lei de Biossegurança autorizar o descarte de 
embriões humanos quando a legislação 
ambiental protege até os ovos de tartaruga. 
Trata-se da Lei 9.605/98 (Lei dos Crimes 
Ambientais), que capitula como crime, em 
seu artigo 29, a destruição, coleta, utilização 
ou comércio de ovos ou larvas de espécimes 


da fauna silvestre. 


A ação foi julgada improcedente. Resultado: 
o ovo de tartaruga goza de proteção legal, 
mas o embrião humano pode ser destruído. 
Um ser humano pode ser descartado e virar 
lixo hospitalar por razões banais, 
simplesmente porque a mulher decidiu que 
não é hora de ter um filho, mas a mera 
guarda de um ovo ou larva de animal é capaz 
de mandar o incauto para a cadeia. Ora, 
negar ao ser humano a proteção que se dá ao 
ovo de um animal é um atentado contra a 
humanidade. Conferir idêntica proteção já 
seria um completo absurdo, mas dar ao ovo 


de tartaruga uma proteção superior à do 


embrião humano revela a completa perda do 
senso das proporções, marca da crise jurídica 


atual. 


No julgamento da referida ação, que se deu 
em 2008, o Supremo considerou a destruição 
de embriões humanos, tal como prevista pela 
Lei de Biossegurança, plenamente 
constitucional. Esta ação representou um 
primeiro marco rumo à plena legalização do 
aborto, pois ali a Corte ousou definir a seu 
talante o que era a vida. Ressaltando a falta 
de terminações nervosas do embrião 
concebido in vitro, afirmou que, apesar de 
este ser um bem a ser protegido, não era uma 
pessoa no sentido biográfico a que 
supostamente se referia a Constituição, o 
que nega por completo sua natureza 


humana. 


O segundo passo foi a famigerada ADPF 54 
(arguição de descumprimento de preceito 
fundamental), que “legalizou” o aborto de 


bebês anencéfalos em 2012. Nesta ação, ficou 


assentado que “as concepções morais 
religiosas, quer unânimes, quer majoritárias, 
quer minoritárias, não podem guiar as 
decisões estatais, devendo ficar circunscritas 
à esfera privada”, como se contrapor-se ao 
aborto fosse uma posição fundada em razões 
exclusivamente religiosas. Assim, avançou- 
se a agenda laicista que busca banir a 
religião da esfera pública ao mesmo tempo 
em que se afirmou que os bebês anencéfalos 
não titularizavam direito à vida por 


supostamente não serem “viáveis”. 


O terceiro ato deste teatro macabro, 
encenado em 2016, foi além e ousou ensaiar 
a legalização completa do aborto. Tal 
atrocidade foi engendrada pela Primeira 
Turma do STF no julgamento do Habeas 
Corpus 124.306/RJ]. O ministro Barroso — que 
já anunciara em entrevista logo após sua 
posse que a legalização do aborto era um 
norte a ser alcançado pelo Supremo -, 


acompanhado por Rosa Weber e Fachin, 


aplicou a chamada “interpretação conforme” 
para afirmar que a criminalização do aborto 
até o terceiro mês é inconstitucional (na 
linguagem jurídica, o crime de aborto com 
consentimento da gestante não teria sido 
recepcionado pela atual ordem 
constitucional). A decisão restringiu-se ao 
caso concreto posto em julgamento, mas já 
constituiu jurisprudência para embasar uma 
futura “legalização” de âmbito geral, 
completo e definitivo, que já é visível no 


horizonte brasileiro, como se verá a seguir. 


O derradeiro ato desta tragédia anunciada 
será o julgamento da ADPF 442, ajuizada 
pelo PSOL, a qual estenderá, caso julgada 
procedente, os efeitos do nefasto habeas 
corpus acima referido a toda a nação 
brasileira. É isto mesmo: por meio dessa 
ação, o Supremo poderá legalizar” o aborto 
no Brasil, o que equivale a chancelar a pena 
de morte contra bebês inocentes e indefesos. 


Mas por que as aspas? Simplesmente porque, 


a rigor, o aborto não pode ser legalizado por 
nenhum poder humano, assim como a lei da 
gravidade também não pode ser revogada 
por nenhum poder humano. Nem o STF, nem 
o Congresso, nem a ONU, nem o Papa. Isto 
porque nenhuma destas autoridades tem 
poder para transfigurar o mundo, para mudar 
o ser das coisas, para alterar o modo como os 
entes são e como se inserem na realidade. E 
mais: nem o próprio Deus o faria, pois tal 
coisa contraria sua própria natureza. Dito de 
outro modo, o aborto será, na ordem do ser, 
eternamente ilegal. O que tais autoridades 
poderiam fazer é meramente produzir um 
papel no qual se escreveu uma ficção: a de 
que o aborto é um ato moralmente neutro. E, 
como todos sabem, o papel aceita tudo. É 
justamente por isto que existe o papel 


higiênico. 
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